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Abstract— The Coronavirus outbreak has imposed different 

levels of stay-at-home orders worldwide to help contain the disease 

spread, thus promoting severe impacts over the global economy. The 

World Bank expects 90% of the world economy to go into recession, 

being this the most severe global economic crisis since the second 

world war. Consequently, electricity consumption has fallen sharply 

in many countries, so as in Brazil, what provoked critical effects over 

many electricity sector stakeholders. In this context, this article 

discusses the main consequences of COVID-19’s outbreak over the 

Brazilian electricity sector and some measures taken by the 

government and the regulator to address such issues. Further, this 

work proposes a long-term electricity demand forecast 

methodology, taking into consideration bottom-up technics for 

general demand growth and top-down technics for the expansion of 

distributed generation in Brazil. The model uses as input economic 

forecasts from the World Bank, the International Monetary Fund 

and Brazilian market consolidated expectations disclosed by the 

Brazilian Central Bank. The model proves to be useful to long-term 

demand forecast by producing results adherent to official forecasts 

published by Brazilian governmental institutions.  

 
Index Terms—Demand Forecasting, Electricity Sector 

Regulation, Power Demand  

I. INTRODUÇÃO 

S impactos da COVID-19 ao redor do mundo variaram 

muito em função do momento em que as nações foram 

afetadas, bem como das durações e intensidades das medidas de 

distanciamento social adotadas. Com relação ao setor elétrico, 

pode-se observar que os diferentes desenhos de mercado 

existentes afetaram a forma de endereçar a redução do consumo 

de energia elétrica e seus consequentes desdobramentos sobre a 

cadeia de valor das empresas que operam nessa indústria. 

Diversos países, assim como o Brasil através da Resolução 

Normativa nº878 de 24 de março de 2020, optaram por não 

permitir o corte de energia elétrica e de outros serviços de 

utilidade pública durante o estado de emergência, independente 

de atrasos ou de não pagamento das contas. Tal medida buscou 

manter as condições humanas e sanitárias nas residências 
durante a vigência das medidas de distanciamento social, uma 

vez que outras consequências da pandemia foram o aumento do 

desemprego e a redução da renda familiar. 
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 Neste contexto, este trabalho buscou capturar como a 

evolução da pandemia em escala global afetou a economia 

brasileira, e quais foram os principais desdobramentos sobre o 

Setor Elétrico Brasileiro (SEB), em especial sobre o consumo 

no curto prazo e os rebatimentos para médio / longo prazos, 

levando em consideração aspectos operacionais, financeiros e 

regulatórios. 

 Nesse contexto, ressalta-se que, dentre todos os 

desdobramentos da pandemia, a consequência mais clara e 
direta das medidas de isolamento social adotadas no Brasil 

sobre o SEB foi a redução do consumo de energia elétrica. Por 

esse razão, esse trabalho se propõe a apresentar uma 

metodologia de projeção de demanda de energia elétrica, assim 

como sensibilizar cenários de demanda futura no país, tendo por 

base a análise prévia contextual e cenários de PIB projetados 

pelo Banco Mundial (BM), Fundo Monetário Internacional e os 

dados consolidados do Sistema de Expectativas do Banco 

Central (SBC). 

Na seção II discute-se, em linhas gerais, como se deu o 

avanço da pandemia do Coronavírus ao redor do mundo e os 

seus desdobramentos sobre a economia em escala global e 

nacional, principalmente, como resultado das medidas de 

isolamento social adotadas.  

A seção III foca nos impactos da pandemia sobre o SEB, 

aprofundando a análise sob o ponto de vista da operação, 

investimentos e os principais desdobramentos sobre os 

segmentos de geração, comercialização, distribuição e 

transmissão. Nesta seção também são sumarizadas algumas 

medidas regulatórias adotadas em âmbito nacional como forma 

de minimizar os impactos da pandemia.  

Na seção IV propõe-se então um modelo de projeção de 

demanda que leva em consideração expectativas futuras de 

Produto Interno Bruto (PIB), crescimento populacional e 

expansão da Micro e Mini Geração Distribuídas (MMGD). 

 Conforme [1], existem dois tipos de modelos de projeção 

energética-econômica, os do tipo top-down, que se baseiam em 

princípios e técnicas de modelagem macroeconômica e 

modelos do tipo bottom-up, que se baseiam em desagregação e 

inclusão de uma infinidade de parâmetros técnicos. A aplicação 

apresentada nesta seção combina a metodologia top-down, 
considerando as variáveis disponíveis para as análises, com 

possibilidade de sensibilidades de eficiência energética 

provenientes de modelos bottom-up.  

A modelagem de projeção de demanda de energia elétrica 

para as classes  de consumo residencial, comercial, industrial e 

outras,  utilizada neste trabalho, toma por base a metodologia 

utilizada pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) em [2]. 
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Em resumo, o modelo considera expectativas futuras de PIB e 

o crescimento populacional. Além disso, o modelo utilizado 

prevê o tratamento de séries temporais pela decomposição de 

seus principais componentes, como a sazonalidade, tendência e 

erros.  
Além do consumo tradicional de eletricidade, a consideração 

da expansão de MMGD de forma adequada é essencial em 

virtude da forte expansão que a fonte solar, altamente 

qualificada para MMGD, vem apresentando nos últimos anos. 

Em 2019, a MMGD atingiu a marca de 1GW instalados no país 

[3]. Portanto, apresenta-se também uma metodologia para 

projeção da expansão da geração distribuída na próxima 

década, a qual será conjugada com a projeção de consumo de 

eletricidade tradicional. 

No contexto de tecnologias disruptivas, como é a MMGD, e 

sua difusão no mercado, a principal referência na literatura é a 

Teoria da Difusão de Inovações (TDI), publicada em [4]. 
Segundo a teoria, o processo de difusão de uma nova tecnologia 

pode ser graficamente representado por uma curva com o 

formato de um “S”. Inicialmente, apenas uma pequena parcela 

da população (chamada de inovadores) adota a nova tecnologia.  

A partir do momento em que os upsides dessa nova 

tecnologia começam a ser visíveis, um segundo grupo, 

geralmente composto por formadores de opinião, passa adotar 

essa nova tecnologia. Nesse momento, há um crescimento 

exponencial até o ponto em que a curva começa a saturar dado 

que toda a população já conhece a tecnologia e torna-se mais 

difícil influenciar um novo indivíduo. 

Num contexto geral, tanto com relação ao consumo 

tradicional e ao consumo incorporando o efeito da MMGD, a 

metodologia utilizada aqui difere da metodologia aplicada 

atualmente pela EPE, no sentido que faz a utilização de dados 

de fácil acesso e concisos.  

Na seção V estão dispostas as considerações finais sobre o 

trabalho aqui apresentado. De uma maneira geral, o modelo 

metodológico aqui proposto para projeção de demanda de 

eletricidade no longo-prazo se mostrou aderente às projeções 

oficiais mais recentes. Dessa forma, o modelo se mostra como 

uma importante ferramenta dinâmica para a utilização dos 

agentes do SEB, frente às incertezas de mercado e volatilidade 

das informações.  

II. EVOLUÇÃO DA PANDEMIA E SEUS IMPACTOS SOBRE A 

ECONOMIA GLOBAL E NACIONAL 

Segundo dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) 

divulgados em [5], em 11 de março, após visitas de delegações 

técnicas internacionais à China e discussões em fóruns 

específicos, a COVID-19 foi declarada como pandemia. 

O primeiro isolamento social se iniciou na cidade de Wuhan, 

a qual contém cerca 11 milhões de habitantes, em 23 de janeiro 

de 2020 [6]. Após Wuhan, medidas de distanciamento passaram 

a ser adotadas em diversas regiões do globo, conforme o 

agravamento dos quadros de disseminação do Coronavírus, 

sendo estas mais ou menos restritivas, a depender do país. No 

Brasil, o Ministério da Saúde publicou a Portaria nº454 

recomendando o isolamento social em 20 de março de 2020. 
Conforme as perspectivas apresentadas pelo BM [7], os 

impactos da COVID-19 sobre a economia foram de enorme 

magnitude, sendo esperada uma contração de 5,2% na 

economia global em 2020, o que seria a maior recessão vista 

nas últimas oito décadas, sendo esperada recessão para 90% das 

economias do mundo. Ou seja, a recessão experimentada em 

2020 deve ser a mais severa desde a Segunda Guerra Mundial 
e quase três vezes mais profunda que a crise de 2008/09. Para o 

ano de 2021, a instituição já prevê um crescimento de 4,2% na 

economia global. 

O FMI estima que a retomada mais lenta do que o esperado 

das economias leve o mundo a perder um total de US$12,5 

trilhões [8]. Conforme as expetativas da instituição, a economia 

global deve contrair 4,9% em 2020 e recuperar em 5,4% em 

2021. 

Para o Brasil, especificamente, o BM espera uma contração 

do PIB de 8% para 2020 e uma recuperação de 2,2% em 2021. 

Já o FMI tem uma expectativa mais negativa para 2020, sendo 

uma contração da economia brasileira de 9,1% e uma 
recuperação mais forte em 2021, de 3,6%. Ainda, conforme 

dados históricos do SEBC, que conjugam as expectativas das 

instituições do mercado brasileiro, é esperado, na média, que a 

economia contraia cerca de 6% em 2020 com uma retomada de 

cerca de 3,4% em 2021. Vale destacar que tais expectativas são 

atualizadas em todos os dias úteis. 

No Brasil, fortes impactos já puderam ser observados sobre 

a economia nos resultados divulgados pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE). Conforme [9], no segundo 

trimestre, período de maior impacto do isolamento social sobre 

a economia nacional, o PIB contraiu 9,7% com relação ao 
trimestre anterior. No acumulado do primeiro semestre, o PIB 

brasileiro caiu 5,9%, com relação ao mesmo período de 2019, 

estando o PIB no mesmo patamar de 2009. 

Vale também destacar que os impactos observados da 

COVID-19 sobre as economias já foram minimizados, na 

maioria dos casos por pacotes macroeconômicos de larga escala 

providos por governos com o intuito de promover uma 

estabilização econômica das nações.  

Conforme dados do FMI [10], nos Estados Unidos, por 

exemplo, o maior dos quatro pacotes já criados para endereçar 

os efeitos da pandemia, o Coronavirus Aid, Relief and Economy 

Security Act (“CARES Act”), é equivalente à 11% do PIB. No 
Brasil, o mesmo estudo aponta que as medidas fiscais 

anunciadas já chegaram a 12% do PIB, o que inclui, por 

exemplo, o auxílio emergencial temporário à população mais 

carente. No caso da União Europeia, o pacote Next Generation 

EU de estímulos é o maior já aprovado no bloco, totalizando 

€1,8 trilhões. 

III. IMPACTOS SOBRE O SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 

Nas seções a seguir são discutidos os principais impactos da 

COVID-19 sobre o SEB, aprofundando a análise sob o ponto 

de vista da operação, investimentos e os principais 

desdobramentos sobre os segmentos de geração, 

comercialização, distribuição e transmissão. Na seção também 

são apresentadas algumas medidas regulatórias adotadas em 

âmbito nacional como forma de minimizar os impactos da 

pandemia.  
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A. Operação e Preços 

No Brasil, nos meses de abril, maio e junho observou-se 

forte redução da demanda de energia elétrica, meses esses em 

que as medidas de isolamento social foram mais intensas e 

coexistiram na maioria dos estados do país. 

Na Fig.1., se observa que a retomada do consumo de 

eletricidade não esteve associada a uma forte redução do 

registro de novos casos da doença. Por exemplo, nos meses de 

agosto e setembro, quando o consumo já se assemelhava aos 

níveis de 2019, ainda eram registrados no Brasil algo entre 150 

e 200 novos casos por milhão de habitantes.  
Em alguns países da Europa e da Ásia, por exemplo, o 

relaxamento das medidas de isolamento, e consequente 

retomada do consumo de eletricidade, se deu a partir de uma 

redução considerável do número de novos casos e de mortes, 

conforme se vê na comparação temporal dos dados disponíveis 

em [5] e [11]. 

 
Conforme apontado pelo Operador Nacional do Sistema 

(ONS) em [12], em razão da redução da carga por conta da 

COVID-19, o sistema está sobreotimizado, operando com 70% 

de geração compulsória, o que faz com que o operador tenha 

pouca margem para efetivamente ‘otimizar’ a operação. 

A combinação da redução do consumo de eletricidade, 
associado às condições hidrológicas positivas no início do ano, 

tiveram impacto direto sobre Custos Marginais de Operação 

(CMO) de energia elétrica no SEB, que apresentaram 

importante queda, conforme mostra a Fig. 2. 

Como consequência da redução drástica do consumo, a EPE, 

o ONS e a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 

(CCEE) revisitaram as projeções oficiais de carga de forma 

extraordinária. Como resultado, houve uma redução de cerca de 

5GWmédios de consumo projetado entre os anos de 2020 e 

2024, com relação às projeções pré-pandemia. Para tal, as 

instituições consideraram uma contração do PIB de 5% em 

2020, aumento de 2,3% em 2021, aumento de 2,8% nos anos de 
2022 e 2023 e aumento de 2,9% em 2024. 

B. Investimentos 

Mediante tantas incertezas sobre a velocidade de retomada 

da economia, em nível nacional e internacional, o governo 

tomou a decisão, logo no início da pandemia, em postergar os 
leilões regulados de geração e transmissão através da 

publicação, em 28 de março, da Portaria Ministerial nº134.  

 

  
Vale destacar que os leilões regulados continuam sendo a 

principal forma de expansão da geração e transmissão, sendo 

que, conforme estudos divulgados pelo ONS em [13] referentes 

ao Balanço Estático de Energia (BE), nota-se que, em 

comparação com o estudo do ano anterior, houve um aumento 
de sobras contratuais no sistema de 40%, 49%, 66% e 65%, 

entre os anos de 2020 e 2023. O BE compara a oferta de energia 

prevista com a carga projetada, levando em consideração os 

certificados de Garantia Física (GF) das usinas hidrelétricas e 

termelétricas de grande porte, e a expectativa de geração de 

usinas não simuladas conforme previsto na Resolução 

Normativa nº 843 de 2019. As sobras contratuais são então 

definidas como a diferença entre a oferta prevista e a projeção 

de consumo de eletricidade.  

O considerável aumento de sobras no sistema em razão do 

menor consumo projetado para os próximos anos no setor 

elétrico, reduz e/ou retarda as necessidades de expansão da 
geração e transmissão no curto, médio e longo prazos. Tal 

consequência fica clara nos estudos já disponibilizados 

referentes ao Plano Decenal de Expansão (PDE) para 2030 [14]. 

A redução das atividades de investimento em razão da 

COVID-19 pode ser observada também pela forte redução 

verificada na emissão de debêntures de infraestrutura 

incentivadas no ano de 2020, a qual é uma importante fonte de 

financiamento no SEB. Até o mês de julho deste ano, conforme 

[15], a quantidade de emissões de debêntures incentivadas de 

infraestrutura foi 82% menor que em todo o ano de 2019.  

C. Geração, Comercialização, Distribuição e Transmissão 

Como consequência da redução do consumo, parte da energia 

comercializada nos contratos de energia deixa de ser necessária 

para o consumidor. Isto leva à busca de renegociação dos 

termos contratuais por parte dos compradores, na tentativa de 

adequar os montantes contratados para valores próximos ou 

iguais aos que efetivamente serão consumidos. 
Apesar da crise relacionada à pandemia, de uma maneira 

geral, percebeu-se a manutenção do respeito aos contratos no 

SEB, evitando-se a invocação de cláusulas como, de caso 

fortuito ou força maior, que tem por vistas suspender ou 

rescindir os contratos de compra [16]. O que se pôde perceber 

foi um importante movimento de renegociação contratual, 

principalmente entre consumidores e comercializadores livres, 

buscando adequar volumes contratuais às novas necessidades.  

Nesse sentido, os agentes transmissores, que possuem 

contratos por disponibilidade, e os agentes geradores, que em 

 
Fig. 1.  Evolução do consumo de energia elétrica e do número de novos casos 

da COVID-19 reportados, no Brasil, em 2020. 

 
Fig. 2.  Evolução do CMO da região Sudeste/Centro-oeste nas semanas 

operativas nos últimos três anos. 
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sua grande maioria possuem contratos de venda de longo-prazo, 

foram menos afetados, uma vez que o respeito aos contratos foi 

mantido. 

No ambiente regulado das distribuidoras, a questão 

contratual é mais complexa. Vale lembrar que as 
concessionárias e permissionárias definem suas necessidades 

de contratação, para cobertura de 100% de seus requisitos e com 

antecedência de até 6 anos, possuindo, posteriormente, apenas 

mecanismos regulados para gestão de seus portfólios que, na 

atual crise, não tiveram alcance suficiente para lidar com as 

necessidades de redução contratual. 

 Portanto, com a redução do consumo de energia, as 

distribuidoras ficam expostas à sobrecontratação de energia e 

ao aumento da inadimplência em decorrência da redução do 

poder de consumo das famílias. Soma-se a isso, a vedação à 

suspensão do fornecimento de energia por inadimplência aos 

consumidores, o que complicou ainda mais a situação do caixa 
dessas empresas. 

Nesse sentido, foram implementados, pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), mecanismos para 

ampliar os limites de renegociação de contratos regulados 

através do Mecanismo de Venda de Excedentes (MVE), com a 

publicação do Despacho nº 936 de 13 de abril de 2020, além da 

autorização do processamento extraordinário de MVE e de 

Mecanismo de Compensação de Sobras e Déficits de Energia 

Nova (MCSDEN), através da publicação do Despacho nº 1.661 

de 9 de junho de 2020.  

Outras medidas foram tomadas no Brasil para aliviar a 
questão de caixa das distribuidoras, como o repasse de recursos 

da conta de reserva para o pagamento de Encargo de Serviço de 

Sistema (ESS) e o repasse direto da União à Conta de 

Desenvolvimento Energético (CDE) de R$ 900 milhões. 

 Apesar de terem ajudado, a solução principal para a 

questão de caixa das distribuidoras, foi dada através da Conta-

Covid. Basicamente, esta conta buscou captar crédito de forma 

centralizada para endereçar os desequilíbrios financeiros 

encontrados pelas distribuidoras no curto-prazo, promovendo 

maior liquidez e, aliviando o impacto tarifário sobre os 

consumidores, diluindo efeitos, que seriam percebidos em 12 

meses, para um período de 60 meses.  
A regulamentação da Conta-Covid foi aprovada na reunião 

da ANEEL do dia 23 de junho, através da Resolução Normativa 

nº 885 do mesmo dia. O valor do empréstimo máximo com o 

grupo de bancos provedores de crédito, liderado pelo Banco 

Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 

foi definido em R$ 16,2 bilhões. 

Por outro lado, a questão do reequilíbrio econômico-

financeiro dos contratos de concessão de distribuição, não 

equacionada através da Conta-Covid, concentra, atualmente, as 

discussões entre empresas, associações e o governo. 

IV. PERSPECTIVA DE DEMANDA DE ENERGIA ELÉTRICA 

A. Metodologia 

A metodologia de projeção do consumo será realizada por 

classe, sendo estas: residencial, comercial, industrial e outros, 

tendo por base [2]. A classe outros é composta pela soma do 

consumo rural, do serviço público, e iluminação pública. Os 

dados históricos de consumo entre 1970 a 2018 utilizados tem 
como referência dados da EPE disponibilizados em [17]. 

A projeção de consumo da classe residencial tem como 

principais premissas o desenvolvimento econômico 

representado pelo crescimento do PIB e o crescimento do 

número de consumidores residenciais influenciado diretamente 

pela projeção da população.  O consumo residencial mensal 

(𝐶𝑅), calculado em (1) é o produto do número de consumidores 

residenciais (𝑁𝐶𝑅) e do consumo por consumidor (𝐶𝑃𝐶). 

𝐶𝑅𝑚 = 𝑁𝐶𝑅𝑚 ∙ 𝐶𝑃𝐶𝑚 (1) 

A projeção do número de consumidores residenciais (𝑁𝐶𝑅) 

é estimado em função do crescimento populacional, 

considerando o fator formado pela divisão entre o número atual 

de consumidores residências e a população (𝑁𝐶𝑅/𝑃𝑂𝑃), tendo 

por base dados estatísticos do IBGE divulgados em [18]. 

Analisando a razão (𝑁𝐶𝑅/𝑃𝑂𝑃) pode-se multiplicar 
numerador e o denominador pelo número de domicílios de 

modo que (i) a razão número de consumidores residenciais por 

domicílio é a taxa de atendimento (𝑇𝐴) e (ii) a população por 

número de domicílios é o número de habitantes por domicílio 

(𝐻𝑃𝐷). 

 
𝑁𝐶𝑅

𝑃𝑂𝑃
=

𝑁𝐶𝑅

𝐷𝑂𝑀
∙

𝐷𝑂𝑀

𝑃𝑂𝑃
= 𝑇𝐴 ∙ 𝐻𝑃𝐷−1 (2) 

 

A taxa de atendimento tende a um limite de saturação 

superior e o número de habitantes por domicílio tende a um 

limite de saturação inferior a relação 𝑁𝐶𝑅/𝑃𝑂𝑃, que tenderá a 

um limite de saturação superior [2]. Utilizando os dados 

históricos de número de consumidores residenciais e da 

população é possível ajustar uma curva logística do tipo: 

 
𝑁𝐶𝑅

𝑃𝑂𝑃
= 𝑈(𝑡) =

𝐾

1 + 𝐶𝑒𝑟(𝑡−𝑡0)
 (3) 

 

Onde 𝐾, 𝐶 𝑒 𝑟 (𝑟 < 0) são constantes a serem ajustadas 
conforme regressão. Uma vez ajustada a relação entre número 

de consumidores residenciais (domicílios) – NCR e a população 

– POP, projeta-se o NCR anual em relação ao crescimento da 

população anual conforme (4).  

 

𝑁𝐶𝑅𝑎 = 𝑈(𝑡) ∙ 𝑃𝑂𝑃𝑎;  t =  a ∙ 12 (4) 

A adequação do modelo mensal para o anual se dá pelo mês 

de dezembro de cada ano, uma vez que tanto a população, 

quanto o número de consumidores residenciais, são 

acumulativos. 

A elasticidade se descreve pela relação entre a variação do 

consumo por classe de consumo 𝑋 per capita e a variação do 
PIB. Esta relação pode ser verificada nos setores residencial – 

𝐶𝑅𝑃𝐶, quanto comercial – 𝐶𝐶𝑃𝐶, outros – 𝐶𝑂𝑃𝐶 e industrial – 

𝐶𝐼𝐶𝑃. Adota-se aqui que a correlação entre as variáveis é uma 

hipérbole, sendo  𝑏0 e 𝑏1 variáveis a serem ajustadas. Uma vez 

ajustadas conforme regressão, pela minimização dos erros 

quadráticos, pode-se projetar o consumo por classe. 

 

∆%𝑋 = (𝑏0 +  
𝑏1

∆%𝑃𝐼𝐵
) ∙  ∆%𝑃𝐼𝐵 (5) 
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Passando agora para a projeção da MMGD e, dentro do 

contexto da TDI, foi utilizado o Modelo de Bass [19], conforme 

(6), para descrever matematicamente o processo de difusão, 

uma vez que essa formulação é uma das mais conhecidas e 

referenciadas na literatura. Em (6), 𝑓(𝑡) representa a 

probabilidade de adoção da inovação no tempo 𝑡, 𝐹(𝑡) 

representa a função distribuição acumulada do processo de 

adoção, 𝑝 representa o coeficiente de inovação e 𝑞 representa o 

coeficiente de imitação. 

𝑓(𝑡) = (𝑝 + 𝑞 ⋅ 𝐹(𝑡)) ⋅ (1 − 𝐹(𝑡)) (6) 

Para obter o número total de adotantes da nova tecnologia em 

um determinado tempo 𝑡, 𝑁(𝑡), basta multiplicar o mercado 

potencial final, 𝑚, pela função distribuição acumulada 𝐹(𝑡). 

𝑁(𝑡) = 𝑚 ⋅ 𝐹(𝑡) (7) 

Estimar o mercado potencial de uma nova tecnologia é uma 

tarefa que envolve não só projetar o alcance dessa tecnologia, 

mas também entender como cada indivíduo é sensibilizado a 

adotar esse novo produto. Estudos internacionais [20] e [21], 

mostram que a maioria dos consumidores se preocupa, antes de 

fazer o investimento, com o tempo que esse investimento levará 

para se pagar, isto é, os consumidores utilizam o tempo de 

payback simples, aquele que não considera o valor do dinheiro 

no tempo, para decidir se investem ou não na geração 

distribuída. 

Assim, trabalhos como [22] e [23], buscaram determinar, 
empiricamente, a relação entre o tempo de payback e a decisão 

de investir. Nesse contexto, [24] apresenta uma função que 

representa as curvas obtidas empiricamente, e que será utilizada 

para determinar a inserção de MMGD no Brasil nesse trabalho. 

A fração máxima do mercado que adotará a MMGD 𝑓𝑚𝑚 é 

uma função do fator 𝛽 de sensibilidade do payback e tempo de 

payback – 𝑇𝑃𝐵, calculado em anos.  

𝑓𝑚𝑚 = 𝑒−𝛽⋅𝑇𝑃𝐵 (7) 

Por fim, para se obter o mercado potencial final, multiplica-

se o mercado potencial inicial, 𝑚𝑝𝑖, pela fração máxima do 

mercado que adotará a MMGD, 𝑓𝑚𝑚. 

𝑚 = 𝑓𝑚𝑚 ⋅ 𝑚𝑝𝑖 (8) 

A segunda etapa do processo consiste em determinar a forma 

como a difusão da nova tecnologia se desenvolverá até atingir 

o mercado potencial 𝑚. Para isso, se propõe que seja utilizada 

a forma fechada do Modelo de Bass, conforme em [25] e [26]. 

Desta forma, a função distribuição acumulada de um potencial 

“adotante”, em realizar a adoção no tempo 𝑡, é dada por: 

 

𝐹(𝑡) =  
1 − 𝑒−(𝑝+𝑞)⋅𝑡

1 +
𝑞
𝑝 𝑒−(𝑝+𝑞)⋅𝑡

 (9) 

B. Resultados 

Os resultados a serem apresentados aqui comparam os 

impactos que as diferentes projeções econômicas têm sobre o 

consumo de eletricidade do SEB, levando em consideração a 

metodologia descrita anteriormente. 
As projeções de carga são apresentadas num horizonte 

decenal. O conjunto de expectativas adotadas para as projeções 

são apresentados na Tab. I, consolidando as expectativas do 

BM, FMI e do SEBC. Ao todo, são desenvolvidos cinco 

cenários, um para as expectativas do BM, um para as 

expectativas do FMI e três para as expectativas do SEBC, sendo 

um cenário base, um superior e um inferior. 

Destaca-se que, para as projeções dos cenários do SEBC, são 

consideradas projeções exclusivas para os setores Industrial e 

de Serviços. No caso das projeções de crescimento econômico 

feitas pelo Banco Mundial e pelo FMI tem-se apenas as 
expectativas para os anos de 2020 e 2021, sendo estas para o 

TABELA I 

PREMISSAS DE PIB 

  2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 

Cenário BM -8.0% 2.2% 2.5% 2.5% 2.4% 2.4% 2.4% 2.4% 2.4% 2.4% 

Cenário FMI -9.1% 3.6% 2.5% 2.5% 2.4% 2.4% 2.4% 2.4% 2.4% 2.4% 

Cenário SEBC           
 Base           
Total -5.9% 3.4% 2.5% 2.5% 2.4% 2.4% 2.4% 2.4% 2.4% 2.4% 

Serviços  -6.8% 4.3% 2.7% 2.6% 2.5% 2.6% 2.6% 2.6% 2.6% 2.6% 

Industrial  -5.4% 3.3% 2.5% 2.5% 2.6% 2.6% 2.6% 2.6% 2.6% 2.6% 

Superior            
Total -4.9% 4.2% 3.1% 2.9% 2.9% 2.9% 2.9% 2.9% 2.9% 2.9% 

Serviços  -3.7% 5.9% 3.7% 3.1% 3.1% 3.1% 3.1% 3.1% 3.1% 3.1% 

Industrial  -3.2% 4.2% 3.1% 3.0% 3.2% 3.1% 3.1% 3.1% 3.1% 3.1% 

Inferior            
Total -6.8% 2.5% 2.0% 2.0% 2.0% 2.0% 2.0% 2.0% 2.0% 2.0% 

Serviços  -9.9% 2.8% 1.8% 2.2% 1.9% 2.0% 2.0% 2.0% 2.0% 2.0% 

Industrial  -7.5% 2.4% 1.9% 2.0% 2.0% 2.0% 2.0% 2.0% 2.0% 2.0% 

 

TABELA II 

CRESCIMENTO DA CARGA NOS DIFERENTES CENÁRIOS 

  2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 

BM -3.6% 4.6% 4.2% 3.8% 3.4% 4.2% 4.3% 4.6% 4.5% 5.3% 

FMI -4.4% 5.6% 4.2% 3.8% 3.4% 4.2% 4.3% 4.6% 4.5% 5.3% 

SEBC Base -2.6% 5.5% 4.4% 4.1% 4.0% 4.8% 4.7% 4.9% 4.8% 5.5% 

SEBC Superior -1.0% 6.4% 4.9% 4.4% 4.4% 5.2% 5.1% 5.3% 5.1% 5.8% 

SEBC Inferior -4.3% 4.6% 3.8% 3.8% 3.5% 4.4% 4.4% 4.6% 4.5% 5.2% 
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PIB Total da economia brasileira. As considerações de 

crescimento de PIB para os demais anos são as mesmas do 

cenário Base do SEBC.  

A Fig. 3 mostra as expectativas de consumo dos cenários do 

BM de FMI e os compara com a projeção de carga oficial da 2ª 
Revisão Quadrimestral. É interessante notar como as projeções 

se mostram aderentes, isso porque, ao mesmo tempo que o BM 

vê uma queda menor em 2020 (-8,0%), vê um crescimento 

menos intenso em 2021 (+2,2%). Por seu turno, o FMI projeta 

um impacto mais intenso em 2020 (-9,1%), com um 

crescimento mais forte em 2021 (+3,6%). Isso faz com que a 

partir de 2022, as projeções sejam muito parecidas. 

A próxima simulação a ser apresentada é realizada com os 

cenários de PIB do SEBC expostos na Tab.I. Para a projeção de 

crescimento de carga dos setores Residencial e Outros são 

utilizadas a Média e o Desvio Padrão do PIB Total para a 

elaboração de cenários de carga Esperado, Inferior e Superior. 
Já para os setores Industrial e Comercial são utilizadas as 

expectativas de PIB Industrial e Serviços, respectivamente. 

Na Fig. 4 pode-se observar como para o ano de 2020 as 

projeções feitas pelo modelo, no cenário Esperado, são 

próximas das projeções apresentadas pela 2º Revisão 

Quadrimestral da Carga, com diferença de apenas 0,4%. Para 

os demais anos, a carga projetada pelo modelo no Cenário 

Esperado fica acima da carga prevista pela 2º Revisão 

Quadrimestral principalmente pela diferença de considerações 

com relação ao crescimento do PIB no ano de 2021. Enquanto 

o Cenário Esperado considera um crescimento de 3,4% em 
2021 para o PIB Total, a 2º Revisão Quadrimestral considera 

um crescimento de 2,3%.  

A Tab. II consolida o crescimento percentual anual das 

projeções de carga nos diferentes cenários. 

 

 

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo buscou capturar diferentes projeções de PIB, de 

fontes nacionais e internacionais, que consideram em si os 

desdobramentos da pandemia da COVID-19 sobre a economia 

nacional e, como sua gradual reabertura, está impactando os 

indicadores econômicos e as expectativas do mercado para a 

retomada econômica. 

Através de um modelo de projeção de demanda de com 

base em a metodologia top-down, considerando as variáveis 

econômicas disponíveis para as análises, associado a 

metodologia bottom-up de projeção de expansão da MMGD no 

cenário nacional, foi possível promover análises de 
sensibilidade de projeção da carga que são aderentes aos 

cenários oficiais de carga projetados após a percepção dos 

impactos da pandemia sobre o consumo de eletricidade.  

O grande diferencial da metodologia aqui proposta é a 

facilidade de adaptação para a consideração de diferentes 

previsões de PIB, o que permite celeridade e dinamismo nas 

projeções de consumo de eletricidade e no desenho de cenários, 

fato desejável no contexto atual, assim como em situações 

similares, em que as incertezas são inúmeras e a percepção da 

evolução econômica é fortemente variável.  

Como pesquisa futura, propõe-se acompanhar a evolução 

das variáveis explicativas da atividade econômica e consumo 
de energia elétrica, replicando a análise para aferir se a 

retomada da economia e do consumo de energia elétrica segue 

como o esperado, ou se está acima ou abaixo das expectativas 

do momento. Em outras palavras, aferir se a retomada está se 

dando em “V” ou em “U”. 
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